
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.656 - SP (2017/0164362-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO AURICCHIO BOTTURA 
ADVOGADO : VANNIAS DIAS DA SILVA  - SP390065 
AGRAVADO  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA  - RJ130532 
 FABIO RIVELLI E OUTRO(S) - SP297608 
 CAIO MIACHON TENORIO  - SP211036 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. MARCO CIVIL DA 
INTERNET. RETIRADA DE CONTEÚDO. FORNECIMENTO DA URL DA 
PÁGINA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. COMANDO 
JUDICIAL ESPECÍFICO. NECESSIDADE.

1. A tese segundo a qual seria possível a indicação ao juízo da execução 
do localizador URL de todos os conteúdos infringentes a serem 
removidos não foi enfrentada pela Corte de origem, não havendo sido, 
outrossim, suscitada em sede de apelação pelo ora agravante, de modo 
que a referida matéria constitui verdadeira inovação recursal em sede de 
agravo interno, tornando inviável a sua análise no presente momento 
processual.

2. É necessária a "indicação clara e específica do localizador URL do 
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene sua 
remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação do requerente" 
(REsp 1.698.647/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 15/2/2018).

3. É inviável o cumprimento de "ordens que não contenham o conteúdo 
exato, indicado por localizador URL, a ser removido, mesmo que o 
acórdão recorrido atribua ao particular interessado a prerrogativa de 
informar os localizadores únicos dos conteúdos supostamente 
infringentes" (REsp 1694405/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018).

4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.656 - SP (2017/0164362-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO AURICCHIO BOTTURA 
ADVOGADO : VANNIAS DIAS DA SILVA  - SP390065 
AGRAVADO  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 
   EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA  - RJ130532 
   FABIO RIVELLI E OUTRO(S) - SP297608 
   CAIO MIACHON TENORIO  - SP211036 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao recurso especial, ao argumento de que: a) não se viabiliza o recurso especial 

pela indicada violação ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, porque, embora rejeitados 

os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 

de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da parte recorrente; e b) é necessária a "indicação clara e específica do 

localizador URL do conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene sua 

remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação do requerente" (REsp 

1.698.647/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/2/2018).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que "a 

obrigação de remoção nasce ao GOOGLE quando o Agravante pede a execução do 

comando abstrato (mas claríssimo do acórdão, não sendo genérico, mas claro no que era 

para ser removido), por meio de uma petição ao Juízo da Execução, com indicação clara da 

URL, quando o Juízo da Execução intimará o GOOGLE a remover a imagem de uma, duas, 

etc. urls específicas e apontadas pelo Agravante" (fl. 2511).

Requer, ao final, a reforma da decisão pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.656 - SP (2017/0164362-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO AURICCHIO BOTTURA 
ADVOGADO : VANNIAS DIAS DA SILVA  - SP390065 
AGRAVADO  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 
   EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA  - RJ130532 
   FABIO RIVELLI E OUTRO(S) - SP297608 
   CAIO MIACHON TENORIO  - SP211036 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. MARCO CIVIL DA 
INTERNET. RETIRADA DE CONTEÚDO. FORNECIMENTO DA URL DA 
PÁGINA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. COMANDO 
JUDICIAL ESPECÍFICO. NECESSIDADE.

1. A tese segundo a qual seria possível a indicação ao juízo da execução 
do localizador URL de todos os conteúdos infringentes a serem 
removidos não foi enfrentada pela Corte de origem, não havendo sido, 
outrossim, suscitada em sede de apelação pelo ora agravante, de modo 
que a referida matéria constitui verdadeira inovação recursal em sede de 
agravo interno, tornando inviável a sua análise no presente momento 
processual.

2. É necessária a "indicação clara e específica do localizador URL do 
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene sua 
remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação do requerente" 
(REsp 1.698.647/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 15/2/2018).

3. É inviável o cumprimento de "ordens que não contenham o conteúdo 
exato, indicado por localizador URL, a ser removido, mesmo que o 
acórdão recorrido atribua ao particular interessado a prerrogativa de 
informar os localizadores únicos dos conteúdos supostamente 
infringentes" (REsp 1694405/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018).

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Aduz a parte agravante que "a obrigação de remoção nasce ao GOOGLE 

quando o Agravante pede a execução do comando abstrato (mas claríssimo do acórdão, não 

sendo genérico, mas claro no que era para ser removido), por meio de uma petição ao Juízo 

da Execução, com indicação clara da URL, quando o Juízo da Execução intimará o GOOGLE 

a remover a imagem de uma, duas, etc. urls específicas e apontadas pelo Agravante" (fl. 

2511).

Não merece prosperar a irresignação da parte recorrente.

Com efeito, conforme consignado na decisão primeva, a Corte de origem, 

limitou-se a ampliar os efeitos da sentença, determinando que o réu removesse a 

fotomontagem em qualquer de seus sites ou domínios, inclusive retirando a imagem de seu 

site de busca (Google Search), verbis:

Dessa  forma,  não  há  ato  ilícito  cometido,  razão  pela qual o  dano  
moral  não resta configurado.
Porém, entendo que a sentença deva ser reformada apenas vara 
ampliar os seus efeitos em consonância com o que fora formulado 
no pedido inicial. Assim, é de rigor que o Réu remova a 
fotomontagem em qualquer de seus sites ou domínios, inclusive 
retirando a imagem do seu site de busca (Google Search), sob pena 
de multa diária fixada em R$ 1.000,00.
(fl. 1444) [g.n.]

Observa-se, desse modo, que a tese ora veiculada segundo a qual seria 

possível a indicação ao juízo da execução do localizador URL de todos os conteúdos 

infringentes a serem removidos não foi enfrentada pela Corte de origem, não havendo sido, 

outrossim, suscitada em sede de apelação pelo ora agravante.

Assim, a referida matéria constitui verdadeira inovação recursal em sede de 

agravo interno. Inviável, portanto, a sua análise no presente momento processual, por 

ausência de prequestionamento.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO 
CPC/15) - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO PARA, DE PLANO, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 
- INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
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1. A matéria inserta no artigo 884 do Código Civil não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido e, também não poderia, pois se trata 
de indevida inovação recursal, por não ter sido devolvida à 
apreciação do Tribunal a quo em momento oportuno (no caso, nas 
razões de apelação). Ausência de prequestionamento. Incidência 
das Súmulas 282/STF e 211/STJ. Precedentes.
2. O Tribunal local, ao considerar que as provas apresentadas pelo autor 
foram suficientes para comprovar o fato constitutivo do direito alegado e 
que restaram demonstrados os elementos ensejadores do dever de 
indenizar pelos danos morais pleiteados, o fez com base na análise 
aprofundada do acervo probatório dos autos, sendo que a pretensão 
recursal demanda o revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado 
por esta Corte Superior, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp 981.789/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZATÓRIA. VEÍCULO NOVO. DEFEITO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar de modo preciso como teria 
ocorrido a violação legal. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal. 
2. A violação do art. 182 do Código Civil não foi tratada quando do 
julgamento da apelação, caracterizando inovação recursal, 
porquanto referida matéria foi suscitada apenas no recurso 
especial.
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da ocorrência dos 
danos materiais e morais demandaria o reexame de matéria fático- 
probatória, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 
do Superior Tribunal de Justiça.
4. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa e somente comporta revisão por este Tribunal 
quando irrisório ou exorbitante. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 505.685/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 
7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973 nem importa 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução 
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta. 
2. Reapreciar a conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso 
concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Rever o entendimento do tribunal quanto aos danos morais demandaria 
análise de matéria fático-probatória, procedimento inviável em recurso 
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especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A revisão de indenização por danos morais em recurso especial somente 
é possível em casos de irrisoriedade e exorbitância.
Hipótese não configurada nos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 
10.000,00 (dez mil reais).
5. No tocante à alegada violação dos arts. 125, I, 348, 350 e 354 do 
CPC/1973, verifica-se não terem sido tratados os temas quando do 
julgamento da apelação, caracterizando inovação recursal.
6. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de 
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do 
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
7. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do 
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que 
configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações, o que não restou evidenciado 
na espécie.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1049510/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 30/06/2017) [g.n.]

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.
1. Inviável a verificação de ofensa a enunciado sumular em sede de recurso 
especial, por não se enquadrar no conceito de lei federal.
2. A ausência de menção nas razões de apelação da suposta afronta 
aos artigos tidos como violados, inviabiliza o conhecimento da tese 
de ofensa aos artigos 458 e 535 do CPC/1973, por consistir em 
inovação recursal, rechaçada pela jurisprudência desta Corte 
Superior.
3. A falta de prequestionamento de preceitos legais ditos violados impede o 
trânsito do recurso especial, por incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 
do STF.
4. Não se viabiliza o trânsito do recurso especial pela alínea "c", quando 
ausente o prequestionamento dos dispositivos sobre os quais se alega a 
divergência.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1391164/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017) [g.n.]

3. Ademais, conforme destacado, na decisão objurgada, esta Corte Superior 

perfilha o entendimento de que é necessária a "indicação clara e específica do localizador 

URL do conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene sua remoção da 

internet. O fornecimento do URL é obrigação do requerente" (REsp 1.698.647/SP, Rel. Min. 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/2/2018).

Nesse contexto, "conclui-se pela impossibilidade de cumprir ordens que não 

contenham o conteúdo exato, indicado por localizador URL, a ser removido, mesmo que o 

acórdão recorrido atribua ao particular interessado a prerrogativa de informar os localizadores 
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únicos dos conteúdos supostamente infringentes" (REsp 1694405/RJ, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERNET. 
FILTRAGEM PRÉVIA. IMPOSSIBILIDADE, EM REGRA. MULTA DIÁRIA. 
ACÓRDÃO ANTERIOR QUE ELEVOU A MULTA. DETERMINAÇÃO PARA 
QUE A PARTE DISCUTA A QUESTÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. "Os provedores de pesquisa virtual não podem ser obrigados a 
eliminar do seu sistema os resultados derivados da busca de 
determinado termo ou expressão, tampouco os resultados que 
apontem para uma foto ou texto específico, independentemente da 
indicação do URL da página onde este estiver inserido" (Rcl 
5.072/AC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 
4/6/2014).
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1227394/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 06/03/2019) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INTERNET. PROVEDOR DE 
PESQUISA. DADOS OFENSIVOS ARMAZENADOS. EXCLUSÃO. 
FORNECIMENTO DA URL DA PÁGINA ORIGINAL. COMANDO JUDICIAL 
ESPECÍFICO. NECESSIDADE. ASTREINTES. OBRIGAÇÃO IMPOSSÍVEL. 
DESCABIMENTO. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
AFASTAMENTO DA MULTA DIÁRIA. INTERESSE RECURSAL. 
PERSISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, no âmbito de agravo de instrumento 
interposto contra decisão que deferiu a antecipação da tutela e 
aplicou multa diária ao descumprimento, entendeu que não seria 
necessária a indicação das URLs para que o Google retirasse as 
matérias entendidas como ofensivos ao ora agravante, e que o 
agravado teria condições técnicas de buscar as referidas notícias.
Tal entendimento, contudo, não está alinhado à jurisprudência do 
STJ, que se firmou no sentido de ser imprescindível que o 
requerente indique as URLs para a retirada de determinada página 
com conteúdo supostamente ofensivo, assentando, ainda, que a 
determinação judicial deve ser precisa, inclusive para se aferir o 
seu cumprimento, especialmente quando se aplica multa diária.
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1471164/MG, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 14/08/2018, DJe 22/08/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
PROVEDOR DE INTERNET. OBRIGAÇÃO DE FAZER. REMOÇÃO DE 
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CONTEÚDO. DISCUSSÃO QUANTO AO FORNECIMENTO DE 
LOCALIZADOR URL DA PÁGINA OU RECURSO DA INTERNET. TRIBUNAL A 
QUO ENTENDEU FORNECIDAS AS DEVIDAS INFORMAÇÕES. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
PROVIDO. PARCIAL RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PARA 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA PARTE ORA 
AGRAVADA E NÃO CONHECER DO RESPECTIVO RECURSO ESPECIAL.
1. É necessária a "indicação clara e específica do localizador URL do 
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que 
ordene sua remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação 
do requerente" (REsp 1.698.647/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 15/2/2018).
[...]
4. Agravo interno parcialmente provido para reconsiderar em parte a 
decisão agravada e, na extensão, conhecer do agravo da parte ora 
agravada para não conhecer do respectivo recurso especial.
(AgInt no AREsp 443.683/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018) [g.n.]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RETIRADA DE CONTEÚDO INFRINGENTE. 
PROVEDOR DE PESQUISA. FILTRAGEM PRÉVIA DAS BUSCAS. 
EXCLUSÃO DE LINKS. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. VALOR DE REPARAÇÃO. NÃO ALTERADO.
[...]
4. A ordem que determina a retirada de um conteúdo da internet deve ser 
proveniente do Poder Judiciário e, como requisito de validade, deve ser 
identificada claramente.
5. O Marco Civil da Internet elenca, entre os requisitos de validade 
da ordem judicial para a retirada de conteúdo infringente, a 
"identificação clara e específica do conteúdo", sob pena de 
nulidade, sendo necessário, portanto, a indicação do localizador 
URL.
6. Na hipótese, conclui-se pela impossibilidade de cumprir ordens 
que não contenham o conteúdo exato, indicado por localizador URL, 
a ser removido, mesmo que o acórdão recorrido atribua ao 
particular interessado a prerrogativa de informar os localizadores 
únicos dos conteúdos supostamente infringentes.
[...]
8. Recursos especiais não providos, com ressalva.
(REsp 1694405/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO PROVEDOR DE INTERNET. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. REMOÇÃO DE CONTEÚDO. FORNECIMENTO DE 
LOCALIZADOR URL DA PÁGINA OU RECURSO DA INTERNET. COMANDO 
JUDICIAL ESPECÍFICO. NECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que os provedores 
de internet não podem exercer controle prévio do conteúdo dos sites que 
hospedam, motivo pelo qual não pode ser aplicada a responsabilidade 
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objetiva preconizada no art. 14 do CDC.
2. A responsabilidade desses provedores por eventuais danos se 
caracteriza quando, ciente de que determinada publicação causa lesão a 
outrem, não toma as providências necessária para retirá-la.
3. É necessária a "indicação clara e específica do localizador URL do 
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que 
ordene sua remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação 
do requerente" (REsp 1.698.647/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 15/2/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1402112/SE, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018) [g.n.]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO PROVEDOR 
DE APLICAÇÃO. YOUTUBE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. REMOÇÃO DE 
CONTEÚDO. FORNECIMENTO DE LOCALIZADOR URL DA PÁGINA OU 
RECURSO DA INTERNET. COMANDO JUDICIAL ESPECÍFICO. 
NECESSIDADE.
1. Ação ajuizada 08/04/2011. Recurso especial interposto em 06/08/2015 e 
atribuído a este Gabinete em 13/03/2017.
2. Necessidade de indicação clara e específica do localizador URL do 
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que 
ordene sua remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação 
do requerente. Precedentes deste STJ.
3. A necessidade de indicação do localizador URL não é apenas uma 
garantia aos provedores de aplicação, como forma de reduzir 
eventuais questões relacionadas à liberdade de expressão, mas 
também é um critério seguro para verificar o cumprimento das 
decisões judiciais que determinar a remoção de conteúdo na 
internet.
4. Em hipóteses com ordens vagas e imprecisas, as discussões sobre o 
cumprimento de decisão judicial e quanto à aplicação de multa diária serão 
arrastadas sem necessidade até os Tribunais superiores.
5. A ordem que determina a retirada de um conteúdo da internet deve ser 
proveniente do Poder Judiciário e, como requisito de validade, deve ser 
identificada claramente.
6. O Marco Civil da Internet elenca, entre os requisitos de validade 
da ordem judicial para a retirada de conteúdo infringente, a 
"identificação clara e específica do conteúdo", sob pena de 
nulidade, sendo necessário, portanto, a indicação do localizador 
URL.
7. Na hipótese, conclui-se pela impossibilidade de cumprir ordens que não 
contenham o conteúdo exato, indicado por localizador URL, a ser removido, 
mesmo que o acórdão recorrido atribua ao particular interessado a 
prerrogativa de informar os localizadores únicos dos conteúdos 
supostamente infringentes.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1698647/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018) [g.n.]
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Desse modo, observa-se que, ao contrário da sentença, o acórdão vergastado 

não indicou com precisão o localizador URL dos conteúdos que deveriam ser removidos, 

representando, a rigor, comando genérico que não pode prosperar.

4. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AgInt  no
Número Registro: 2017/0164362-7 REsp 1.683.656 / SP

Números Origem:  10282465820158260100  10519815720148260100  10541380320148260100  
10628290620148260100  10850992420148260100  1304305120118260100  
20160000134529  20160000286797  20160000286847  20160000447696  
5830020111862260

PAUTA: 19/09/2019 JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA  - RJ130532 
 FABIO RIVELLI E OUTRO(S) - SP297608 
 CAIO MIACHON TENORIO  - SP211036 

RECORRIDO : LUIZ EDUARDO AURICCHIO BOTTURA 
ADVOGADO : VANNIAS DIAS DA SILVA  - SP390065 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ EDUARDO AURICCHIO BOTTURA 
ADVOGADO : VANNIAS DIAS DA SILVA  - SP390065 
AGRAVADO  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

 EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA  - RJ130532 
 FABIO RIVELLI E OUTRO(S) - SP297608 
 CAIO MIACHON TENORIO  - SP211036 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
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Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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